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Município de Juiz de Fora às gestantes em condição de vulnerabilidade social para realização
de assistência médica desde o pré-natal até o puerpério e dá outras providências."

AUTORIA: Vereadora Laiz Parrut.

 

I. RELATÓRIO

 

O Ilustre Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa, solicita
parecer acerca da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei nº 187/2024, que: "Institui a
gratuidade no Sistema de Transporte Público Coletivo do Município de Juiz de Fora às gestantes em
condição de vulnerabilidade social para realização de assistência médica desde o pré-natal até o
puerpério e dá outras providências".

 

II. FUNDAMENTAÇÃO

 

No que concerne à competência Municipal sobre a matéria em questão, não há qualquer
impedimento, visto que a Constituição Federal e Estadual e a Lei Orgânica do Município dispõem
sobre normas que autorizam os Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local. Senão
vejamos:

 

Constituição Federal:

 

"Art. 30 - Compete aos Municípios:

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;"
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Constituição Estadual:

 

"Art. 171 - Ao Município compete legislar:

 

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente:"

 

c) a polícia administrativa de interesse local, especialmente em matéria de saúde e higiene
públicas, construção, trânsito e tráfego, plantas e animais nocivos e logradouros públicos;
(destacamos).

 

Lei Orgânica Municipal

 

"Art. 5º O município exerce, em seu território, competência      privativa e comum, ou
suplementar, a ele atribuída pela Constituição da República e pela Constituição do Estado de Minas
Gerais".

 

HELY LOPES MEIRELLES explica o conteúdo de interesse local do seguinte modo:

 

"(...) o interesse local se caracteriza pela predominância (e não pela exclusividade) do
interesse para o Município em relação ao do Estado e da União. Isso porque não há assunto
municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é apenas de grau,
e não de substância. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16. ed. São Paulo:
Malheiros, 2008, p.136)".

 

Seguindo esta premissa, indubitavelmente insere-se no âmbito de interesse direto da
cidade e de seus habitantes a presente matéria.

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS em casos análogos, conclui que matéria
de iniciativa da Câmara Municipal, que institui a gratuidade nos transportes públicos é inconstitucional
por incidir em matéria sujeita à "reserva da administração", pois a referida norma gera indevida
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interferência direta na gestão de contratos de concessão de serviço público, cuja matéria se insere na
competência do Chefe do Poder Executivo. Sob o tema, em recente julgado (14/08/24), pronunciou
sobre a inconstitucionalidade da matéria, senão vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
1.0000.23.191233-8/0001912338-24.2023.8.13.0000 - LEI 4.846/2023 DO MUNICÍPIO DE TRÊS
CORAÇÕES - NORMA QUE CONCEDE GRATUIDADE NO TRANSPORTE PÚBLICO PARA
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE AS ENDEMIAS - INICIATIVA
PARLAMENTAR - INTERFERÊNCIA DIRETA NA GESTÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE
SERVIÇO PÚBLICO - MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO -
VÍCIO DE INICIATIVA - PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - VIOLAÇÃO -
INCONSTITUCIONALIDADE CONFIGURADA - MODULAÇÃO DOS EFEITOS - NÃO CABIMENTO -
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.- Nos moldes do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento do ARE 929.591, é de competência do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que
interfiram diretamente na gestão de contratos de concessões de serviços públicos.- A gestão do
contrato administrativo de concessão é atividade do Poder Executivo. Assim, a lei n°. 4.846/2023, do
Município de Três Corações, de iniciativa da Câmara Municipal, que institui a gratuidade nos
transportes públicos para Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate as Endemias, é
inconstitucional por incidir em matéria sujeita à "reserva da administração", pois a referida norma gera
indevida interferência direta na gestão de contratos de concessão de serviço público, cuja matéria se
insere na competência do Chefe do Poder Executivo.- Indefere-se o pedido de modulação dos efeitos
da decisão que declara a inconstitucionalidade da norma, quando não há situação extraordinária
envolvendo segurança jurídica ou excepcional interesse social que justifique a medida. Relator(a):
Des.(a) Moreira Diniz. Data de Julgamento: 14/08/2024.

 

III. CONCLUSÃO

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da proposição, arrimados nas disposições
constitucionais, legais, jurisprudenciais e doutrinárias apresentadas, concluímos que o projeto de
lei é inconstitucional.

 

É o nosso parecer, s.m.j., que ora submetemos, à apreciação da digna Comissão de
Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

Palácio Barbosa Lima, 22 de abril de 2025.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 22/04/2025
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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